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RECURSO  APELATÓRIO  DO  BANCO  DO
NORDESTE. INTERPOSIÇÃO VIA PROTOCOLO
POSTAL.  CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS
CORREIOS E TELÉGRAFOS. RESOLUÇÃO Nº
04/2004.  CONVÊNIO  DO  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA  DA  PARAÍBA  COM  EMPRESA  DE
CORRESPONDÊNCIA.  COMPROVANTE
ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.  AUSÊNCIA.
REQUISITO  INDISPENSÁVEL.  PRECEDENTES
DESTA CORTE.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO APELO.

- “§3º. É indispensável que o recibo eletrônico
de postagem de  correspondência  por  Sedex
seja  colado  no  verso  da  primeira  lauda  do
documento, com a chancela do carimbo-datador
da própria agência, e que sejam informados:
I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente.” (§3º, do art.
2º,  da  Resolução  nº  04/2004  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba) (grifei)

-  Não  observados  os  requisitos  previstos  na
Resolução  n°  4/2004,  que  trata  do  protocolo
postal do Tribunal de Justiça da Paraíba, deve ser
considerada  como  data  da  interposição  do
recurso,  para  fins  de  aferição  de  sua
tempestividade, o dia em que fora protocolizado
no setor competente do órgão judiciário.

APELAÇÃO CÍVEL DO AUTOR. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.   NOTA   DE  CRÉDITO   RURAL.
JUROS      MORATÓRIOS       FIXADOS      COM
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DESPROPORCIONALIDADE.  TAXA  ANUAL  QUE  DEVE
CORRESPONDER A 1% (UM POR CENTO), CONFORME
POSIÇÃO  PACÍFICA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  ÔNUS  SUCUMBENCIAL  QUE  DEVE  SER
SUPORTADO PELO BANCO EMBARGADO.   REFORMA
EM PARTE DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.  

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  - CÉDULA  RURAL
PIGNORATÍCIA E  HIPOTECÁRIA -  VIOLAÇÃO DO ART.  535,
DO  CPC  -  INEXISTÊNCIA  -  ALEGAÇÃO  DE  JULGAMENTO
ULTRA  PETITA  -  SÚMULA  N.  7/STJ.  JUROS  DE  MORA  -
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  -  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  83/STJ.  DECISÃO  MANTIDA  -  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.- Não há que se falar em violação do art. 535, do CPC, no caso
em que as questões postas foram devidamente analisadas e a
decisão está fundamentada.
2.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à cobrança
abusiva da taxa de juros da cédula rural, decorreu da análise das
circunstâncias fáticas peculiares à causa, cujo reexame é vedado
em âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula
desta Corte.
3.-  Nas  Cédulas  de  Crédito  Rural,  Industrial  ou  Comercial,
conforme  entendimento  pacífico  desta  Corte,  a  instituição
financeira  está  autorizada  a  cobrar,  após  a  inadimplência,
apenas a taxa de juros remuneratórios pactuada, elevada de
1%  ao  ano,  a  título  de  juros  de  mora,  além  de  multa  e
correção monetária. Precedentes. Súmula n. 83/STJ.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  429.548/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 29/08/2014)

Vistos.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas, respectivamente, pelo Banco do

Nordeste do Brasil S/A e por João de Sousa Neto, visando reformar a sentença de fls.

101/106, proferida pela Juíza de Direito da Comarca de Bonito de Santa Fé, que acolheu,

parcialmente, os embargos à execução opostos pelo segundo apelante, para reconhecer

a abusividade dos juros moratórios superiores a 12% a.a (ao ano), limitando-os a 1% (um

por cento) ao mês, para anular a estipulação da comissão de permanência, reduzir a

multa ao patamar de 2% (dois por cento), bem como determinando nova avaliação do

bem  penhorado,  e,  por  fim,  reconhecer  a  sucumbência  recíproca,  com  a  devida

compensação.  
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Irresignado,  o  embargado,  Banco  do  Nordeste,  interpôs  apelo  às  fls.

109/117. 

O autor também recorreu, às fls. 119/123, alegando, inicialmente, não ter

postulado a não capitalização de juros, justamente por ter conhecimento da súmula nº 93

do STJ. 

Ademais, assevera que os juros de mora devem ser fixados em 1% (um por

cento) ao ano e não ao mês, conforme art. 5º do Decreto Lei nº 167/67 e jurisprudência

pacífica. 

Pede, por último, a inversão da sucumbência, já que foi vencedor em todos

os seus pleitos. 

Ausência de contrarrazões, conforme certificado às fls. 129 e 134.

Instado  a  manifestar-se,  o  Ministério  Público  apenas  opinou  pelo

prosseguimento do feito, sem manifestação meritória (fls. 141/142).

Os autos foram distribuídos ao Des. Leandro dos Santos, que se averbou

suspeito para funcionar no feito, às fls. 144, razão pela qual aportaram neste gabinete. 

 

É o relatório.

DECIDO

DO RECURSO APELATÓRIO DO BANCO DO NORDESTE

O recorrente busca,  através do presente recurso,  a  reforma da sentença

proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Bonito de Santa Fé.

Os  autos  demonstram,  de  forma clara  e  inequívoca,  que a  intimação do

decisum ocorreu  no  dia 08  de  maio  de  2013  (fls.108),  findando-se  o  prazo  para
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interposição da irresignação apelatória aos 23 dias do mesmo mês e ano. Contudo, só

no  dia  28/05/2013 (fls.109) é  que  fora  interposta  a  apelação  cível,  pelo  embargado,

configurando a inelutável intempestividade recursal.

Quanto ao carimbo de recebimento, proveniente dos Correios e Telégrafos,

acostado às fls. 109-verso, datado de 22/05/2013, entendo que o referido selo deixou de

observar o que leciona o §3º, do art. 2º, da Resolução nº 04/2004, deste Tribunal, que

instituiu convênio com a referida empresa, para o gerenciamento e utilização do sistema

de protocolo postal em relação às petições e recursos endereçados às unidades judiciais

de primeira instância e a esta Egrégia Corte.

Vejamos o que reza o mencionado dispositivo:

“§3º. É indispensável que o recibo eletrônico de postagem de
correspondência por Sedex seja colado no verso da primeira
lauda do documento,  com a chancela do carimbo datador  da
própria agência, e que sejam informados:
I – a data e a hora do recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente.” Grifo nosso.

Dito isso e observando as fls.  109-verso,  fica claro que o suplicante não

cumpriu integralmente o que estabelece a Resolução nº 04/2004, uma vez que consta na

mencionada lauda apenas a chancela do carimbo datador  dos Correios e Telégrafos,

deixando de acostar, ao caderno processual, requisito indispensável para averiguação da

autenticidade  do  protocolo,  perante  a  referida  empresa,  qual  seja,  o  comprovante  do

recibo  eletrônico  de  postagem  de  correspondência,  como  estabelece  a  mencionada

norma, e não o simples “carimbo” ou “etiqueta manuscrita”.

Nesse mesmo diapasão, esta Corte de Justiça já teve a oportunidade de se

manifestar:

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO  A RECURSO.
APELAÇÃO  CÍVEL  INTERPOSTA VIA  PROTOCOLO POSTAL.
CARIMBO  DE  RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E
TELÉGRAFOS. RESOLUÇÃO Nº 04/ 2004. CONVÊNIO DO TJ-
PB  COM  EMPRESA  DE  CORRESPONDÊNCIA.
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COMPROVANTE  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.  AUSÊNCIA.
REQUISITO  INDISPENSÁVEL. PRECEDENTES  DESTA
CORTE.  PETIÇÃO  EXPEDIDA  NO  ÚLTIMO  DIA  DO  PRAZO,
APÓS  O  FECHAMENTO  DO  FÓRUM.  RECENTES
POSICIONAMENTOS  DO  STJ  PELA  INTEMPESTIVIDADE.
MANUTENÇÃO  DO  DECISIUM  RECORRIDO.
DESPROVIMENTO.  -  Se  não  forem  observados  os  requisitos
previstos na Resolução n° 004/2004, que trata do protocolo postal
do Tribunal  de Justiça da Paraíba, deve ser considerada como
data  da  interposição  do  recurso,  para  fins  de  aferição  de  sua
tempestividade,  o  dia  em  que  foi  protocolizado  no  setor
competente do órgão judiciário, sendo irrelevantes as disposições
contidas  no  manual  da  Empresa  Brasileira  de  Correios  e
Telégrafos que sejam contrárias a referida norma.
“§3º.  É  indispensável  que  o  recibo  eletrônico  de  postagem de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira
lauda  do  documento,  com  a  chancela  do  carimbo-datador  da
própria agência, e que sejam informados: I – a data e a hora do
recebimento; II – o código e o nome da agência recebedora; III – o
nome funcionário  atendente.”  Grifo  nosso.”  (§3º,  do  art.  2º,  da
Resolução nº  04/2004 do Tribunal  de Justiça da Paraíba).  (...)”
(TJ/PB. Agravo Interno nº 091.2007.000442-8/001. Rel. Des. José
Ricardo Porto. J. em 26/08/2010). Grifo nosso.

“AGRAVO  INTERNO.  Certidão  de  intimação.  Protocolo  postal.
Resolução  n°  4/2004  do  TJPB.  Inobservância  dos  requisitos.
Intempestividade. Desprovimento. - É indispensável que o recibo
eletrônico  de  postagem  de  correspondência  por  Sedex  seja
colado no verso da primeira lauda do documento, com a chancela
do carimbo-datador da própria agência, e que sejam informados: I
- a data e hora do recebimento; II - o código e o nome da agência
recebedora; e III -o nome do funcionário atendente; §3° e incisos,
do art. 2°, da Resolução n°4/2004 do TJ/PB. - Não observados os
requisitos  previstos  na  Resolução  n°  4/2004,  que  trata  do
protocolo  postal  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  deve  ser
considerada como data da interposição do recurso, para fins de
aferição de sua tempestividade, o dia em que foi protocolizado no
setor  competente  do  órgão  judiciário.” (TJ/PB.  AI  nº
200.2000.012062-2/001. Rel. Des. Manoel Soares Monteiro. J. em
16/04/2009). 

“AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  PELA
INTEMPESTIVIDADE  DA  APELAÇÃO  CÍVEL.  CARIMBO  DE
RECEBIMENTO  DOS  CORREIOS  E  TELÉGRAFOS.
RESOLUÇÃO  Nº  04/2004.  CONVÊNIO  DO  TJ-PB  COM  OS
CORREIOS.  COMPROVANTE  ELETRÔNICO  DE  POSTAGEM.
AUSÊNCIA. REQUISITO INDISPENSÁVEL.   AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
-  “§3º.  É indispensável que o recibo eletrônico de postagem de
correspondência  por  Sedex  seja  colado  no  verso  da  primeira
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lauda  do  documento,  com  a  chancela  do  carimbo-datador  da
própria agência, e que sejam informados: I – a data e a hora do
recebimento;
II – o código e o nome da agência recebedora;
III – o nome funcionário atendente.” Grifo nosso.” (§3º, do art. 2º,
da Resolução nº 04/2004 do Tribunal de Justiça da Paraíba) Grifo
nosso.   
-  Os  prazos  são  legalmente  prescritos  para  serem  cumpridos,
dando impulso à marcha processual.  A interposição serôdia de
recurso de apelação implica no seu não conhecimento, que pode
se  dar  por  decisão  monocrática  do  relator,  negando-lhe
seguimento consoante autorizado pelo art. 557 do CPC.” (TJ/PB.
AI nº 037.2006.005540-9/001. Rel. Dr. Miguel de Britto Lyra Filho.
J. em 05/03/2009).

Assim, não observados os requisitos previstos na Resolução n° 4/2004, do

Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  deve  ser  considerada  como data  da  interposição  do

recurso, para fins de aferição de sua tempestividade, o dia em que fora recebido no setor

competente do órgão judiciário.

Em outras palavras, o único protocolo válido de recebimento da apelação

cível, no presente caso, é o carimbo datado de 28 de maio de 2013, aposto na primeira

lauda do apelo, portanto, após o término do prazo recursal, que se findou em 23/05/2013.

Desta forma, deve ser negado seguimento ao apelo do Banco do Nordeste.

DO RECURSO DO AUTOR

A sentença de 1º grau deve ser reformada em parte. 

Segundo a jurisprudência pátria, os juros de mora em cédula de crédito rural

não podem ultrapassar o patamar de 1% (um por cento) ao ano. 

Vejamos  inúmeros  precedentes  a  esse  respeito  do  Superior  Tribunal  de

Justiça: 

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  CÉDULA  RURAL
PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA - VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO
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CPC - INEXISTÊNCIA - ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA
PETITA  -  SÚMULA  N.  7/STJ.  JUROS  DE  MORA  -
ENTENDIMENTO  PACIFICADO  NO  STJ  -  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  83/STJ.  DECISÃO  MANTIDA  -  AGRAVO
IMPROVIDO.
1.- Não há que se falar em violação do art. 535, do CPC, no caso
em que as questões postas foram devidamente analisadas e a
decisão está fundamentada.
2.- A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à cobrança
abusiva da taxa de juros da cédula rural, decorreu da análise das
circunstâncias fáticas peculiares à causa, cujo reexame é vedado
em âmbito de Recurso Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula
desta Corte.
3.-  Nas  Cédulas  de  Crédito  Rural,  Industrial  ou  Comercial,
conforme  entendimento  pacífico  desta  Corte,  a  instituição
financeira está autorizada a cobrar, após a inadimplência, apenas
a taxa de juros remuneratórios pactuada, elevada de 1% ao ano,
a título de juros de mora, além de multa e correção monetária.
Precedentes. Súmula n.
83/STJ.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  429.548/SP,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 29/08/2014)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CÉDULA  DE  CRÉDITO  RURAL.
RECURSOS ESPECIAIS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. RELAÇÃO
JURÍDICA.  CONSUMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 12% AO ANO, À MÍNGUA DE
REGULAMENTAÇÃO  POR  PARTE  DO  CONSELHO
MONETÁRIO  NACIONAL.  CÉDULAS  EMITIDAS
ANTERIORMENTE À PUBLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA
N.  1.963-17  (31.3.2000).  ÍNDICE DE CORREÇÃO  APLICÁVEL
PARA O MÊS DE MARÇO DE 1990.  BTNF.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DE  JUROS.  POSSIBILIDADE.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA,  NO  CASO  DE  INADIMPLÊNCIA.
DESCABIMENTO.  MULTA  CONTRATUAL  MAIS  JUROS  DE
MORA  DE  1%  AO  ANO.  POSSIBILIDADE.  COBRANÇA  DE
ENCARGO  ABUSIVO.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  MORA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.
COMPENSAÇÃO. CABIMENTO.
1.  Conquanto  na regência  da Lei  n.º  4.595/64 não estejam os
juros bancários limitados a 12% ao ano, as notas de crédito rural,
comercial e industrial acham-se submetidas a regramento próprio
(Lei  nº  6.840/80  e  Decreto-Lei  413/69),  que  conferem  ao
Conselho Monetário Nacional o dever de fixar os juros a serem
praticados.
Tendo em vista a omissão desse órgão governamental, incide a
limitação de 12% ao ano, prevista no Decreto n.º 22.626/33 (Lei
da Usura). Precedentes.
2. Mesmo antes da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17
(31.3.2000), era possível a pactuação da capitalização de juros
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em periodicidade mensal para a cédula de crédito rural. Ressalva
do entendimento pessoal do Relator.
3. A jurisprudência do STJ veda a cobrança de comissão de
permanência  para  a  hipótese  de  inadimplência  relativa  à
cédula de crédito rural,  porém admite a cobrança de juros
remuneratórios pactuados, acrescidos de juros moratórios de
1% (um por cento) ao ano, mais multa.
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica em não reconhecer o
IPC como  indexador  para  financiamentos  -  como  do  caso  em
exame- , com o percentual de 84,32%, no mês de março/90, pois
a grande massa dos ativos financeiros depositados em caderneta
de poupança foi remunerada de acordo com a variação do BTNF,
por isso deve ser aplicado esse índice, como decidido pela Corte
de origem.
5.  A cobrança de encargo abusivo  no período de normalidade
contratual descaracteriza a mora. Precedentes.
6. Orienta a Súmula 306/STJ que "[o]s honorários advocatícios
devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca,
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo
sem excluir a legitimidade da própria parte".
7.  Recurso  especial  dos  autores,  da  Fazenda  Nacional  e  do
Banco do Brasil  parcialmente providos.
(REsp  1134857/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  26/06/2012,  DJe  15/10/2012)
(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
CÉDULA RURAL. MORA.
ENCARGOS. PROVIMENTO.
1. No caso de inadimplemento decorrente de cédula de crédito
rural,  admite-se  unicamente  a  elevação  em  1%  aos  juros
contratados, multa e correção monetária. Precedentes.
2.  "Nas  Cédulas  de  Crédito  Rural,  Industrial  ou  Comercial,
conforme  entendimento  pacífico  desta  Corte,  a  instituição
financeira está autorizada a cobrar, após a inadimplência, apenas
a taxa de juros remuneratórios pactuada, elevada de 1% ao ano,
a título de juros de mora, além de multa e correção monetária."
(AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1292235/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI
BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/05/2012,  DJe
04/06/2012) 3. Agravo regimental provido.
(AgRg  no  Ag  1318221/SP,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/05/2013,  DJe
31/05/2013)

Essa Corte não destoa desse entendimento:

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA - ESCRITURA PÚBLICA DE
RENEGOCIAÇÃO DE DÍVIDA - CÉDULA DE CRÉDITO RURAL -
NÃO RECONHECIMENTO DA NOVAÇÃO - MERA ASSUNÇÃO
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DE  DÍVIDA  COOPERADO  QUE  INTEGRALIZOU  COTAS
ATRAVÉS  DE  EMPRÉSTIMO  FEITO  A  COOPERATIVA  -
APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO  RELATIVA  A  CÉDULA  DE
CRÉDITO RURAL INDEPENDENTE DE NOVO FORMATO DA
RENEGOCIAÇÃO  DA  DÍVIDA-  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. - Na cédula de crédito rural é vedada a cobrança
de  comissão  de  permanência  para  a  hipótese  de
inadimplência,  porquanto  o  Decreto-lei  na  167/1967
estabelece, nos arts. 5º parágrafo único, e 71, que, em caso
de  mora,  somente  é  possível  a  cobrança  dos  juros
remuneratórios pactuados acrescidos de juros moratórios de
1%  (um  por  cento)  ao  ano  e  multa. (AgRg  no  REsp
989.318/MG,  Rei.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011).
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00000974120128150501, 3ª Câmara cível, Relator Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides , j. Em 18-03-2014)

Com  efeito,  conforme  visualizado  nos  arestos  supra,  prevalece  o

entendimento de que os juros moratórios, no caso de Cédulas de Crédito Rural, devem

ser fixados em 1% (um por cento) ao ano, e não mensalmente, razão pela qual a decisão

a quo deve ser alterada. 

Quanto ao ônus da sucumbência, com o resultado obtido com o presente

julgamento, percebe-se que o autor foi vencedor em todos os seus pleitos, devendo o

Banco  do  Nordeste  suportar  exclusivamente  os  encargos  processuais,  no  percentual

fixado em primeira instância. 

Por fim, é relevante destacar que, analisando a petição inicial, verifica-se que

o demandante não requereu a exclusão da capitalização de juros, malgrado tal questão

ter sido apreciada na sentença. Todavia, como não houve qualquer condenação nesse

sentido, infere-se tratar-se de um mero erro material. 

Diante das assertivas apontadas, com base no caput do art. 557, do CPC,

nego  seguimento  ao  apelo do  Banco  do  Nordeste,  ante  a  intempestividade.  Ato

contínuo, com fulcro no §1º-A, do mesmo dispositivo legal, provejo o recurso do autor,

reformando,  em  parte,  a  sentença, para  que  a  cobrança  de  juros  de  mora  não

ultrapasse o percentual de 1% (um por cento) ao ano, condenando, ainda, o embargado,

a suportar, exclusivamente, o ônus da sucumbência. 

Desembargador José Ricardo Porto
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P.I. Cumpra-se.

João Pessoa, 11 de maio de 2015. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/02 R-J/07

Desembargador José Ricardo Porto
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